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Introdução 


Concentrando recursos, equipamentos e habitantes em proporções inéditas, a metrópole no 
Brasil segue realizando seu papel central na organização capitalista da sociedade. Segue também 
inaugurando, em sua complexidade inominável, novas possibilidades de uso, novas formas de vida, 
enfim, novos espaços de sociabilidade. Não obstante o incontestável crescimento e redefinição das 
pequenas e médias cidades brasileiras, a metrópole ainda “assume a função de comando e de irradiação 
dos processos transformadores”, permitindo-se “um lugar onde se lê, de forma privilegiada, o mundo 
urbano” (Carlos, 2004:67). 


Enquanto cidade-obra, no plano da vida cotidiana a metrópole aglutina uma ampla diversidade 
de usos. Na vastidão do território urbanizado, multiplicam-se as formas de produção e de apropriação 
dos espaços. Por entre ou ao redor dos usos hegemônicos, do espaço de acumulação capitalista, se 
reproduz o espaço banal, /ocus da reprodução da vida cotidiana, animada por uma infinidade de 
pequenos agentes anônimos, seja em busca de formas de sobrevivência material, seja no uso do tempo 
livre. Nestes lugares de realização da vida, aqui tomados como espaços de sociabilidade, os diferentes 
grupos sociais trabalham, consomem, realizam formas culturais e vivenciam os limites do exercício da 


escassa cidadania. 


Concentramos nossa atenção na vida cotidiana da metrópole, pois ela desvenda e oculta os 
sentidos profundos da História. Sobre os homens simples que povoam o espaço banal, este mundo rico 
de densidade comunicacional e horizontalidades (Santos, 1996), nos lembra José de Souza Martins que 
são justamente eles, “os simples, que nos libertam dos simplismos, que nos pedem a explicação 
científica mais consistente, a melhor e mais profunda compreensão da totalidade concreta que reveste de 
sentido o visível e o invisível” (Martins, 2000:13). 

Tomamos os espaços públicos como lugares privilegiados para o embate dos diferentes 
interesses e necessidades em jogo, pois a modernidade urbana maximiza o duelo entre os setores 
hegemônicos e os amplos segmentos marginalizados: os primeiros formatam e normatizam, ao seu 
interesse, os espaços da vida pública; os demais, quase sempre, se recusam a (ou são 


impedidos/incapazes de) participar desta coreografia, e recriam a sua maneira a vida cotidiana, se 


apropriando' inconvenientemente dos espaços públicos, ali instaurando, ainda que muitas vezes precária 
e brevemente, uma territorialidade alheia ao projeto dominante. 

Enfim, se desejamos refletir sobre a vida na metrópole devemos nos voltar para o cotidiano, 
sobretudo para os lugares da cidade, microcosmos onde a vida e as formas de apropriação se revelam, 
pois “o homem não habita a metrópole, mas lugares da metrópole onde se desenrola a sua vida, 
marcada pelos trajetos cotidianos (CARLOS, 2004:11)”. 

Neste sentido, no presente trabalho, dois espaços de sociabilidade na metrópole serão realçados: 
a feira livre e o estádio de futebol. O primeiro, expressão de uma tradição urbana tornada obsoleta pelo 
automóvel e pelo moderno varejo, via de sobrevivência material e reprodução social, tomado como 
territorialidade popular. O segundo, lugar de festa e expressão da força cultural do futebol no Brasil, 
premido em nossos dias pela lógica do mercado, pela nova ordem do futebol, por medidas de exclusão e 
controle. O primeiro, resultado de longa evolução dos mercados a céu aberto, de remota origem ibérica, 
redefinidos no contexto urbanístico da racionalidade higienista da Belle Époque. Uma experiência 
peculiar de sociabilidade e de uso da rua, que há décadas sofre acusações de obsolescência, pela 
difusão ilimitada da automobilidade e das modernas formas de varejo (sobretudo os supemercados)?. O 
segundo, deriva da espetacularização dos esportes e sua consolidação como momento de consumo 
coletivo e festa na cidade. 

A princípio, estádios e feiras livres pouco se assemelham, o que poderia comprometer a validade 
de nosso trabalho. Todavia, no sentido de nossa reflexão, ambos têm muito em comum, enquanto lugar 
do vivido, enquanto campo do possível. Para além do mesmo contexto de origem (a modernidade urbana 
da virada do século para o século XX) consideramos o fato de constituírem territorialidades populares. 
Territórios formatados pelos setores hegemônicos para a realização da mercadoria, mas que por 
aglomerar multidões resultaram em expressivos espaços de sociabilidade. Uma sociabilidade alternativa 
ao projeto dominante, que se desenvolve marginalmente, nos interstícios destes territórios “econômicos”, 
como uma luta criativa contra a norma. Por fim, feiras livres e estádios têm em comum o fato de estarem 
sofrendo intervenções governamentais, alterando sua fisionomia e função, impondo uma sociabilidade no 
sentido dos interesses capitalistas. 

Propomos, a partir do estudo das feiras e dos estádios, uma reflexão ampliada acerca de 


algumas das tendências mais gerais da metrópole contemporânea, geradora de nossos espaços sociais 





1 O termo apropriação é aqui tomado no sentido utilizado por Henri Lefebvre, como praxis de reação à gestão da vida cotidiana 
ditada pela propriedade, e/ou como estratégia do usuário frente aos processos hegemônicos de alienação e institucionalização da 
vida. Nas palavras de Seabra (1996:72), o conflito propriedade x apropriação promove “embates que se travam na textura fina da 
sociedade, e têm de subverter formas de uso, revolver costumes”. 

2 Em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, as feiras livres sofreram grande ameaça de extinção no transcorrer dos anos 
setenta (Mascarenhas, 1991). Em Buenos Aires, as chamadas feiras francas, similar porteão de nossas feiras livres, igualmente 
criadas no início do século XX, foram extintas neste mesmo período de modernização do varejo alimentar, simbolizado pelos 


supermercados. 


cotidianos, portadora das novas formas de acumulação e das condições hodiernas de sobrevivência 
material, de afirmação cultural e de busca do exercício da cidadania. 

O texto se divide em três segmentos. No primeiro, apresentamos o quadro analítico no qual 
baseamos nossa reflexão acerca da metrópole e seus lugares públicos de realização da reprodução 
social. No segundo aparecem os estádios, sua evolução e drásticas transformações recentes, da festa 
popular à racionalidade do mercado. No último segmento, as tradicionais feiras livres e o que delas 


sobrou no processo de urbanização capitalista. 


|- A vida na metrópole e seus lugares: elementos para análise 


A grande cidade de nossos dias é um inconstante mosaico de espaços de sociabilidade. A 
coexistência de tempos, agentes e processos os mais díspares, confere à vida metropolitana grande 
diversidade e riqueza de possibilidades. Possibilidades de realização do lucro, de formas de 
sobrevivência material imediata, de festa, não obstante a existência de normas e limites de uso e 
apropriação do território urbano. Cada um desses momentos de realização da reprodução social dos 
homens simples da metrópole contém suas formas específicas de sociabilidade. 

O conceito de sociabilidade, não obstante a vastidão de possibilidades de aplicação no estudo 
do urbano, não encontra abrigo e tradição no pensamento geográfico. Apenas mais recentemente, 
quando os geógrafos se voltaram para a análise do espaço banal e de dimensões da vida cotidiana, se 
nota maior presença deste conceito sociológico, cuja aplicação se dirige mormente ao universo 
aparentemente desinteressado do lúdico e dos encontros sociais ritualizados. Importante frisar que, 
embora tais situações rotineiras tendam historicamente a legitimar valores, identidades e tradições de 
um determinado grupo social, podem também possibilitar a emergência de conflitos e diferenças 
(Rezende, 2001). 


Feiras e estádios não são apenas formas e lugares de anônima aglomeração periódica. São 
espaços de sociabilidade específica, gestados no contexto da modernidade, contexto crucial em nossa 
análise, pois ali as tradicionais estruturas da vida cotidiana foram abaladas e novos espaços de 
sociabilidade são engendrados. A modernidade como atmosfera portadora não apenas de todo um 
conjunto de novas expectativas e práticas sociais, mas também de decisivas transformações na 
espacialidade urbana, destruindo velhas urbanidades (Lefebvre, 1991) e as substituindo por novos 
formatos . As grandes reformas urbanísticas européias do século XIX abriram amplos espaços públicos e 
os preencheram com monumentos que discursam o triunfo da burguesia, bem como os dotaram de 


eventos e cerimoniais de apologia ao progresso técnico capitalista e à nova civilização urbana 


cosmopolita. 


Reiteramos que a vida pública é o focus privilegiado da disputa entre distintos projetos e 
interesses, entre propriedade e apropriação. Nas feiras livres e nos estádios, como em diversos outros 
lugares da metrópole, se instala o uso, impresso pela dinâmica da vida. Mas estes locais têm sua 
formatação específica, pois foram criados por agentes hegemônicos para atender a determinados 
interesses, relacionados ao lucro e à reprodução social. Neles há, pois, um padrão de sociabilidade não 
muito claramente definido, que abriga o conflito entre pelo menos duas concepções distintas acerca do 


que é, como se usa e para que serve uma feira ou um estádio de futebol. 


O conflito em questão nos remete ao conceito de lugar, que nos marcos de uma geografia crítica 
renovada o sugere como espaço cotidiano de afirmação de identidade e de resistência às forças 
hegemônicas. Para tomar estes espaços de sociabilidade como /ugar é preciso antes definir 
precisamente este conceito de farta aplicação na tradição geográfica e sua importância recente. O que 


implica resgatar sumariamente seu percurso na geografia. 


Na chamada geografia tradicional vidaliana, o enfoque idiográfico destinava ao conceito de lugar 
uma posição de destaque. Particularmente as monografias urbanas, propostas no Brasil por Pierre 
Monbeig, apontavam para a dimensão "cotidiana" e "sensorial" da vida. Todavia, com a emergência da 
escola pragmática-teorética, preocupada com os padrões espaciais, o lugar perdeu sua importância. Se 
na ciência espacial o lugar foi preterido pelo enfoque nomotético, não foi no âmbito da geografia radical 
que ele reconquistou centralidade. O enfoque que emerge nos anos 1970, com raras exceções, se 
ampara no marxismo vulgar, reportando-se às simplificações da macro-estrutura para explicar o espaço 
social. Sendo a lógica triunfante do capital um processo "homogeneizador", caberia antes estudá-la que 
as realidades locais, cada vez menos autônomas e sujeitas aos ditames da ordem externa superior. 

Todavia, na década de oitenta, em pleno auge da geografia radical, um pequeno movimento em 
seu interior reivindica o papel ativo do lugar, encontrando em Doreen Massey atuação destacada. A 
autora argumenta que é preciso considerar as formas particulares (localizadas) que assume o 
capitalismo, pois o estudo de uma sociedade capitalista em determinado momento é bem mais complexo 
que o entendimento do modo de produção enquanto abstração teórica, "espacialmente cega", incapaz de 
constatar a imensa variação espacial que assume o modo de produção no plano concreto. E acusa a 
primeira geração de geógrafos radicais, que para rejeitar abruptamente os "processos puramente 


espaciais" da geografia pragmática, se convenceram de que somente há "processos sociais" agindo 
sobre o espaço, esta superfície passiva, mera reflexo da sociedade. Propõe a autora que não se separe 
o inseparável: os processos sociais dos limites e influências "ambientais", isto é, locais. O desafio seria 
construir uma abordagem que superasse o empirismo sem cair no "mecanicismo marxista" (Massey, 


1984a: 51-70)º. 





3 Nesta linha segue Robert Sack (1993:326-7), que também acusa o desleixo dos próprios geógrafos, que "apenas recentemente 
deixaram de ignorar o quanto o espaço e o lugar afetam decisivamente os processos sociais”. Critica-se a concepção de lugar como 


mero resultado passivo da dinâmica da totalidade, ou valorizado apenas no fator "distância", como na teoria de localidades centrais 


Recentemente, Harvey (1996:320) acusou de "fetichista" esta concepção que atribui poder ao 
lugar, afirmando que o poder em questão pertence à sociedade local e não à base territorial que a 
suporta. Concordamos entretanto com Edward Soja (1993:155), para quem esta fetichização é evitável e 
vem sendo superada pela via da compreensão dialética. Lefebvre (1991:48-9) já dizia que as relações 
sociais não se reduzem à materialidade mas também "não flutuam no ar, não fogem na transcendência", 
não podendo portanto prescindir de "uma base prático-sensível, uma morfologia". É com base na 


originalidade do pensamento lefebvriano que Soja (1993:155) afirma que 


as teses sobre a contingência espacial das relações sociais (...) ainda são, talvez, a 
parte da interpretação materialista de espaço mais dificil de ser aceita pelos marxistas 
contemporâneos (...) A geografia e a história do capitalismo entrecruzam-se num processo 
social complexo, que cria uma sequência histórica de espacialidades em constante evolução, 
uma estruturação espaço-temporal da vida social que molda e situa não apenas os 
acontecimentos grandiosos do desenvolvimento societário, mas também as práticas repetitivas 


do dia-a-dia. 


Em suma, o que nos interessa diretamente neste artigo é que a sociedade local somente se 
realiza, se objetiva, na concretude do lugar. Em outra palavras, em maior ou menor grau, o desenrolar da 
vida cotidiana está imbricado com a dinâmica espacial, com a natureza diferenciada dos distintos 
espaços que conformam o extenso tecido da metrópole. Se a cidade abriga, em funcionamento 
econômico e sua gestão, a “ordem distante”, os nexos globais, ela também fomenta uma “ordem 
próxima”, na comunhão cotidiana dos homens simples. Algo muito próximo ao que Milton Santos 
(1996:205) denominou “densidade comunicacional”, resultante da práxis intersubjetiva, no acontecer 
solidário do espaço banal. A ordem distante, ditada pela racionalidade do mercado, dos interesses 
hegemônicos, quer impor a norma de funcionamento utilitário dos espaços, ao que resiste o movimento 


coletivo da vida cotidiana, do acontecer social pois, como diria Lefebvre (1991:48): 


A ordem distante se projeta na/sobre a ordem próxima. Entretanto, a ordem próxima 
não “reflete” a ordem distante na transparência. Esta segunda ordem subordina a si o imediato 


através das mediações; ela não se entrega. 


A partir destas considerações, podemos vislumbrar os espaços de sociabilidade na metrópole na 
perspectiva que valoriza os homens lentos ou simples em sua prática cotidiana. Prática que contém, 
certamente, os dispositivos dominantes, macro-estruturais, pois se inscrevem no interior de espaços 


formatados pela lógica dominante (a escola, a feira, o parque, o estádio, o shopping...); mas que também 





(Sack, 1993:326). Sustenta o autor que cada lugar têm suas próprias normas, pois "o poder social não existe sem regras 


territoriais”, e tais normas confinam a ação humana, estabelecendo limites e possibilidades à ação (:329). 


abriga a possibilidade da insurreição, do uso renovado, da apropriação. Tomemos pois o estádio de 
futebol como lugar na metrópole, espaço consagrado na reprodução social da cidade, para averiguar 


este conflito este propriedade e apropriação, entre a norma e o uso. 


Il - estádios de futebol: a norma e a festa (entre a ordem próxima e a ordem distante) 


Se ha olvidado que en la vida urbana hay un juego contínuo (...) En las ciudades hubo 
funciones lúdicas que eran además asumidas por edificios concretos, como el estádio en la 
ciudad antígua, núcleo de vida social como el templo y el ágora. Hubo un elemento lúdico que 
ha desaparecido en el funcionalismo integral, pese a que era función esencial de la ciudad. (...) 


La función lúdica, en cuanto función activa, debe ser reconsiderada. (Henri Lefebvre ,1978:144) 


Antes de refletir sobre o estádio como espaço de sociabilidade, é preciso registrar que o futebol 
se tornou, no Brasil, muito mais que mera modalidade esportiva. Sua rápida e profunda disseminação 
propiciou-lhe a condição de elemento central na cultura brasileira. Constitui o futebol um amplo sistema 
de práticas e representações sociais, uma complexa teia de sentidos e significados, que entendemos 
como passível de se analisar como uma poderosa forma simbólica, com densa impregnação na 
paisagem urbana. 

Por seu porte e centralidade, os estádios constituem a principal expressão visível da magnitude 
que alcançou o futebol no Brasil. Entretanto, muito pouco se estudou geograficamente sobre estes 
monumentais equipamentos, não obstante sua ubiquidade no mundo contemporâneo”. A própria relação 
entre futebol e cidade permanece repleta de lacunas (Mascarenhas, 1999b), tendo como pano de fundo 
uma geografia urbana na qual a cultura foi quase sempre ignorada ou relegada à condição residual 
(Correa, 2003:168). 

Enquanto espaços de sociabilidade, estádios são memória acumulada, vivida coletivamente. 
Gigantescos templos de concreto nos quais Sigmund Freud percebera uma dimensão “sagrada”: o 
formato “circular” das grandes arenas nos evocaria o eterno retorno dos tempos, exercício facilmente 
associado ao ciclo das temporadas esportivas. Meca de cânticos profanos, ao ingressar neste recinto o 


indivíduo vivencia a suspensão do tempo externo (Morris, 1981). 





4 O maior estudioso do assunto é o geógrafo inglês John Bale, ora analisando a inserção dos estádios no espaço urbano (Bale, 
1993), aplicando princípios da topofilia para estudar a experiência humana em seu interior (Bale, 1994), ou ainda fazendo sombrias 
projeções para o futuro dos estádios (Bale, 1998). Antes dele, Armand Frémont (1980) foi um dos poucos geógrafos que trataram 
efetivamente dos estádios de futebol, recorrendo a uma análise da configuração de seu espaço interno. Na geografia brasileira, há 


bem poucas iniciativas, tais como Gaffney e Mascarenhas (2004) e Mascarenhas (1999b). 


O geógrafo John Bale (1994) aplicou princípios da topofilia para estudar a experiência humana no 
interior de grandes estádios e demais equipamentos esportivos. Os estádios são assim portadores de 
memória e importantes conotações simbólicas, conforme percebeu Costa (1987), que definiu-os como 
“novos espaços institucionais” capazes de mobilizar uma nação inteira e cada indivíduo a seu modo. O 
autor, estudando os estádios de futebol em Portugal, chega a sugerir que estes cumprem papel de 
espaço efêmero de comunhão da coletividade, semelhante ao exercido pela igreja nas pequenas vilas de 
outrora. Podemos enquadrá-lo, de certa forma, num conjunto mais amplo de espaços institucionais da 
era moderna, como a escola, o hospital e presídio, cujas arquiteturas, táticas de controle e anatomia 
política Foucault esmiuçou. 

Para ocupar este lugar na vida cotidiana, o estádio descreveu ao longo dos séculos uma peculiar 
trajetória na civilização ocidental. Sua origem remonta à Antiga Grécia e ao Império Romano. Roma 
abriga o Coliseu, monumental estrutura com capacidade para 50 mil espectadores, espaço central na 
reprodução social da pujante capital de um vasto império. Os rituais públicos que ali se realizavam 
regularmente consistiam no momento festivo oferecido pelos governantes às massas. 

Ainda hoje podemos constatar vestígios de estádios e estruturas similares nas diversas cidades 
que foram conquistadas ou criadas pelo Império Romano. Com o declínio do Império e a conformação do 
medievo, as cidades perderam dinamismo, e os estádios, enquanto momentos ritualizado da vida social, 
desapareceram. Todavia, atividades lúdicas e eventualmente competitivas se realizam, como 
precursoras dos esportes modernos (Guttman, 1978; Dunning & SHEARD, 1979). Apenas muito mais 
tarde, no âmbito da modernidade do século XIX, os estádios ressurgirão na paisagem urbana. Os 
ingleses chegaram a dominar % do planeta, o que ajuda a explicar o sucesso dos sports em sua difusão 
pelo mundo. Com a profissionalização, movida por agentes privados, atentos à lucratividade de 
espetáculos esportivos, surgem os grandes estádios da era moderna. 

As bases deste movimento encontram-se na segunda metade do século XVIII, quando torna-se 
habitual nos colégios ingleses a prática de jogos viris (que frequentemente exigem mais empenho 
muscular que propriamente habilidades mais nobres como destreza e equilíbrio), extraídos e 
reelaborados pelos jovens a partir dos jogos da tradição popular”, como o folk football. A elite agora 
iniciava-se em práticas esportivas diferentes daquelas consideradas próprias da nobreza, tais como a 
esgrima, a equitação, o golfe, a caça, o arco, o salto etc. (DUNNING & SHEARD, 1979:1-3). 

A ritualização do espetáculo esportivo, ingrediente da modernidade urbana, não é apenas 
destinado às elites. A partir de 1880, o futebol inglês e o baseball nos EUA cumprem papel de oferecer 


diversão de massa aos trabalhadores, na forma de gigantescos estádios. Em 1888, uma multidão 





5 No início do século XIX, a educação física já encontra-se plenamente inserida nas public schools inglesas, na busca do corpo 
disciplinado e são. Com ela, o incentivo oficial à prática de jogos populares que, submetidos a uma crescente regulamentação, 
resultará na “invenção” de diversas modalidades esportivas de ampla aceitação mundial posterior, como o futebol, o rugby e o 
cricket. Entre 1820 e 1870, as escolas públicas inglesas funcionaram como laboratórios de invenção dos esportes modernos 
(AUGUSTIN, 1995:20). 


compareceu ao duelo de baseball entre as equipes de New York e Pittsburgh, e muitos tiveram de ficar 
do lado de fora, outros tantos amontoados à beira do campo, contornando-o como uma cerca humana. 
Segundo Barth (1980:148), aquela multidão vibrante experienced in the ball park the quintessence of 
urban leisure: watching others do things. Para o autor, um estudioso da cultura urbana que emerge nas 
grandes cidades do século XIX, a formação de grandes platéias nos estádios é um dado que transcende 
o universo específico dos esportes: faz parte da estratégia dominante de reprodução social, do controle 
sobre o tempo livre do trabalhador. A festa recriada, para o ambiente urbano-industrial. Veremos adiante 
como, nos marcos excludentes de uma sociedade pós-industrial, o estádio se liberta deste papel na 
reprodução social, para ingressar na esfera do consumo elitizado de um espetáculo. 

É pois no contexto da Belle Epoque, ou da modernidade urbana, que este processo de 
transformações econômicas e socioculturais, gerador de estádios, adquire efetividade”. Pouco mais 
tarde, no âmbito dos governos nazi-fascistas, quando os esportes simbolizam vigor nacionalista e 
capacidade de realização de uma raça, os estádios se multiplicam pelas cidades. Mussolini disseminou 
pela Itália seus estádios “comunales”, estruturas neoclássicas padronizadas, símbolos do novo regime e 
da herança poderosa do velho império. 

No Brasil, o poder público começa, a partir da decretação do Estado Novo (1937), a 
construir estádios de futebol, uma vez que este esporte é elevado à condição de símbolos da brasilidade 
e da integração nacional. O Pacaembu, inaugurado na cidade de São Paulo em 1940, exemplifica bem 
este momento. Dez anos depois, surge o Maracanã, primeiro estádio do mundo a superar a capacidade 
de 150 mil espectadores do Circo Máximo, de Roma imperial. Mais tarde, o regime militar (sobretudo 
entre 1968 e 1980) se encarregará de difundir estádios superdimensionados por todas as capitais do 
país. 

Contando com amplas arenas, excessiva cobertura midiática e subsídio governamental, 
o futebol durante décadas atraiu público numeroso no Brasil, tornando-se uma das principais diversões 
populares. Nos estádios, frequentemente lotados, o povo desenvolveu rituais próprios, carnavalizantes, 
ruidosos e coloridos, um cenário de festa ritualizada (Bromberger, 2001). A reprodução social da cidade 
brasileira contemporânea conta com este momento/lugar fundamental. 

Todavia, após uma trajetória de constante expansão, em quantidade e porte físico, os estádios 
em escala mundial vêm apresentando, nos últimos vinte anos, significativa redução de sua capacidade. 
A introdução de grandes patrocinadores e o advento da receita proveniente das transmissões dos jogos 
(outrora gratuitas) modificaram radicalmente a economia do futebol, na qual os ingressos nos estádios 
deixaram de ser a principal fonte de rendimentos dos clubes e federações. Estádios lotados tornaram-se, 
portanto, muito menos necessários, não apenas pelo advento das novas fontes de receita, mas, 


sobretudo, por colocar em risco a própria qualidade do produto que se quer vender: os conflitos entre 





6 Um marco deste processo é a criação do estádio de Wembley, em Londres, em 1923, com capacidade para 120 mil 


espectadores. 


torcedores e a ameaça que estes podem representar à própria integridade física dos jogadores, tornados 
valiosos astros milionários na nova economia do futebol. 

Em suas reflexões sobre a dimensão do vivido na (re)produção do espaço urbano, Ana Fani 
Carlos (2004:50-51) salienta a importância da corporeidade e dos sentidos humanos: através do corpo o 
habitante da cidade constrói e usa os lugares. No caso dos estádios, podemos afirmar que com sua 
recente transformação o corpo torcedor foi aprisionado, não pode sobreviver no moderno “all-seated 
stadium”, este modelo aprisionante de estádio que vem se difundindo pelo mundo. No final dos anos 
noventa, a FIFA impôs normas severas para jogos internacionais, inibindo passeatas e movimentos 
afins”. Os clubes aceitam, pois os novos consumidores, além de muito mais “comportados” (não 
interferem no andamento do jogo), aportam mais dinheiro nas bilheterias e consomem passivamente 
produtos dentro do estádio. 

No plano da arquitetura interna, muitos de nossos estádios possuem um setor popular, junto ao 
campo de jogo, onde os torcedores podem, a preços módicos (além de ficar em pé, expostos ao sol e à 
chuva, e com uma perspectiva precária dos movimentos gerais da partida), frequentar com 
regularidade”. Ali o espectador é participante: seus gritos chegam aos ouvidos dos que estão em campo, 
bem como os objetos eventualmente arremessados. Há uma interlocução intensa, a mesma dos 
pequenos estádios de outrora, algo banido das grandes arenas modernas, que muito distanciam 
fisicamente o torcedor do jogador. 

Uma nova cultura do futebol, que Giulianotti (2002) define como a do pós-torcedor (o espectador 
pós-moderno, com mais dinheiro e menos identificação e paixão pelo clube, mero consumidor do 
espetáculo), se expande mundialmente. Os estádios gradativamente reduzem sua capacidade e elevam 
o preço dos ingressos. Uma nova forma de exclusão, tal como outrora foram excluídos desses espaços 
os negros e outros segmentos marginalizados da modernidade. 

Na contra-mão da cultura popular do futebol, o Brasil celebra seus novos estádios como 
paradigmas de modernidade. Sob as ruínas impiedosas do velho e simpático estádio Joaquim Américo 
(de 1924), a cidade de Curitiba erigiu há seis anos a Arena da Baixada, mais um símbolo de seu 
citymarketing, de sua imagem de cidade progressista e ordeira. Um estádio confortável, elitizado, com 





7 No Brasil, tais medidas vêm sendo adotadas paulatinamente. O Estatuto do Torcedor, implementado em 2003, prevê punição 
severa para transgressores: estes podem ser banidos dos estádios por longa temporada. 

8 No estádio do Maracanã, este setor se chamava “geral”. No início de 2004, o Beira-Rio, principal estádio de Porto Alegre e um 
dos maiores do Brasil, fechou definitivamente sua “geral”, localmente denominada “coréia” (uma alusão ao precário compartimento 
do navio destinado ao segmento inferior da tripulação). A imprensa local se resumiu a noticiar o fato como mal necessário, e o “fim 
do romantismo no futebol gaúcho”. No Maracanã, atualmente em obras, a geral desaparecerá completa e definitivamente, sendo 


substituída por um setor de cadeiras. 


restaurante, lojas e amplo estacionamento, concebido dentro dos padrões vigentes, onde o estádio é um 
espaço de consumo”. 

No interior do moderno estádio, o panoptismo se realiza hoje de forma intensa e hierarquizada. 
Os diversos ângulos das câmeras captam qualquer movimento dos atletas, mesmo quando não estão 
participando da jogada. O mesmo com a comissão técnica e árbitros. Mídia e torcedores dominam toda a 
cena. O policiamento, por sua vez, domina o comportamento do torcedor. Mesmo os profissionais da 
imprensa têm seu espaço e tempo específicos de atuação, controlados pelo sistema de segurança. Em 
síntese, o evento esportivo adquiriu alto grau de previsibilidade, submetido a inúmeras regras, um 
concerto de gestos eficientes, um verdadeiro espaço disciplinar. 

A cidadania vem sendo atingida por este conjunto de transformações. Aproximando-se de uma 
ótica foucaultiana, talvez possamos falar em espectadores-células, massa atomizada; o indivíduo mais 
cliente que torcedor, cada vez mais controlado por medidas de economia, policiamento e manipulação 
do espaço dentro dos estádios. Impõe-se assim uma rotina altamente organizada, a empobrecer a 
sociabilidade historicamente construída, no processo de apropriação pelas massas urbanas deste 


espaço público, o estádio de futebol. 


Ill - Feiras livres: forma de sobrevivência e sobrevivência de uma forma 


A feira livre no Brasil constitui modalidade de mercado varejista ao ar livre, de periodicidade 
semanal, organizada como serviço de utilidade pública pela municipalidade e voltada para a distribuição 
local de gêneros alimentícios e produtos básicos. Herança em certa medida da tradição ibérica (também 
de raiz mourisca), posteriormente mesclada com práticas africanas, está presente na maioria das cidades 
brasileiras, sobretudo naquelas com população superior a 300 mil habitantes (excetuando-se obviamente 
o Plano Piloto da capital federal, Brasília, pautado em princípios urbanísticos singulares). Desempenham 
ainda hoje papel relativamente importante no abastecimento urbano, apesar das políticas públicas 
adversas que tiveram de enfrentar nos últimos 30 anos. 

Na cidade do Rio de Janeiro, a feira livre atua em praticamente toda a malha urbana, das zonas 
residenciais nobres!” aos mais distantes e pauperizados bairros da periferia metropolitana. A 
sociabilidade confinada e o temor da violência urbana crescente inauguraram nas últimas décadas um 
estilo de vida onde a rua perde seu significado tradicional de local privilegiado da convivência trangúila, 


do lazer infanto-juvenil e de diversas possibilidades de interação na vida comunitária, para tornar-se árida 





9 
Igualmente, a cidade industrial fluminense de Volta Redonda inaugurou no início deste ano de 2004 o Estádio da Cidadania, 
também destruindo seu antecessor. Símbolo da capacidade empreendedora local, o novo estádio prima pela vigilância: são 40 


câmeras, 14 móveis e 26 fixas (em pontos estratégicos) para controlar todos os movimentos do torcedor. 


via monopolizada pelo automóvel. A “morte” da rua (Holston, 1993; Choay, 1982) e todo seu folclore 
engloba a “morte” das feiras livres, literalmente ausentes nos bairros e cidades pautados pelo urbanismo 
progressista. 

Este processo de “abolição” da rua (enquanto espaço vivido, uso comunitário), visível 
particularmente nas áreas urbanas mais adensadas, é muito intenso no Brasil, sobretudo devido às 
políticas que, a partir dos anos 1950, privilegiaram amplamente o transporte rodoviário, operando 
verdadeiras cirurgias nas cidades, abrindo túneis, viadutos e autopistas, seguindo o vulgarmente 
chamado american way. Vale registrar que a feira livre, forma de uso do espaço público que em muito 
transcende a mera função varejista, apresenta longa e desconhecida trajetória no espaço urbano carioca. 
Em 1904, quando foi oficialmente criada, a cidade apresentava um cenário complexo no tocante à 
estruturação e distribuição espacial do pequeno comércio, herdado de séculos de um longo passado 
colonial. 

Quando Pereira Passos inicia seu tão famoso bota-abaixo, remodelando a área central do Rio de 
Janeiro não apenas na fisionomia, mas, sobretudo, nas práticas sociais (expulsando os deselegantes, 
arcaicos e promíscuos usos populares), os espaços públicos do centro da cidade estão majoritariamente 
animados em seu cotidiano pelas formas mais rudimentares de mercadejar, conferindo à cidade um 
aspecto “árabe” (Abreu, 1987; Barbosa, 1990; Pereira, 1996 etc.). Em seu estudo sobre o pequeno 
comércio no Rio de Janeiro do século XIX, Parga (1996:16-7) afirma que os vendedores ambulantes 
“estendiam-se por todas as ruas e caminhos da cidade, (...) desde os aguadeiros até os mascates que 
vagavam pelos logradouros com suas malas repletas de quinquilharias e gritos escandalosos 
característicos”. Debret, Rugendas e Chamberlain, para citar apenas alguns, deixaram-nos registros 
diversos desta modalidade de comércio através de aquarelas, estampas e outras formas de expressão 
artística. 

Obras como as de João do Rio (1991) e Luis Edmundo (1938) nos remetem a um quadro 
panorâmico e pitoresco da heterogeneidade das formas de comércio ambulante na cidade de Rio de 
Janeiro. Por outro lado, Chalhoub (1986) e Benchimol (1990: 280-5) sinalizam todo um conjunto de 
intervenções públicas radicais no universo das práticas populares, eliminando-as das áreas centrais. 
Consultas aos códices de abastecimento do Arquivo da Cidade nos permitem afirmar que desde pelo 
menos 1880 já se esboça este conjunto de medidas de restrição (Mascarenhas, 1997). 

Neste cenário, merecem destaque as populares quitandas (do quimbundo Aitanda. mercado), de 
certa forma tradicionais na urbanização colonial brasileira". Constituem aglomerações de negras ao ar 
livre, acocoradas ou dispondo de tabuleiros, situadas em pontos preestabelecidos, para a venda de 
produtos da pequena lavoura, da pesca e da indústria doméstica. Guimarães (1968), Parga (1996), Bruno 


(1953) e muitos outros autores nos deixam vagas referências desta modalidade de varejo que, na 





10 Novamente a exemplo de Brasília, devemos excetuar a Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes, que até nosso último 


levantamento, realizado em 1992, não apresentavam as feiras livres geridas pelo poder público municipal. 


aparência de um arremedo de feira (Guimarães, 1968:21), represente talvez a principal forma precursora 
das feiras livres cariocas do início do século XX. Para além destas “primitivas” feiras, havia um vasto 
sistema de comercio ambulante, praticado majoritariamente pelos conhecidos “escravos de ganho”. 

Durante todo o século XIX, a cidade do Rio de Janeiro vivencia grande expansão física e 
demográfica. Este significativo crescimento provocou a necessidade de organização de um amplo e 
complexo sistema de abastecimento alimentar. Linhares e Silva (1979) apontam para a existência de 
uma crise crônica no sistema de abastecimento alimentar da cidade do Rio de Janeiro, que se estende 
de 1808 ao final da primeira guerra mundial. 

Para contornar a crise do abastecimento, a prefeitura do Distrito Federal inicialmente decidiu pela 
multiplicação dos mercados cobertos, construções de alvenaria em áreas mais densamente povoadas e 
que exigiam suprimento diário de víveres. Tal iniciativa remonta a aproximadamente 1870, incluindo a 
doação de terrenos públicos para sua construção e exploração por empresas privadas. Estas medidas 
representam não apenas a possibilidade maior de fiscalização pública e controle das atividades varejistas 
agora confinadas em edifícios dotados de portões como uma fortificação. Significam também mais um 
passo no sentido de superar o tão criticado aspecto árabe da cidade, e remover da paisagem o passado 
escravista-colonial, pela redução, afastamento ou mesmo dissolução das aglomerações de negras 
quitandeiras. 

No bojo do processo de modernização do varejo, foi criada a feira livre no final de 1904. 
Inicialmente, por sua expressão reduzida, as feiras livres apresentam-se mais como efeito decorativo, um 
“ornamento da modernidade” (Mascarenhas, 1997), que propriamente como canal de abastecimento. Em 
1916, todavia, a prefeitura do Rio de Janeiro resolve expandir a novidade, no bojo de uma gestão 
caracterizada pela abertura de estradas para facilitar o escoamento da produção alimentar das freguesias 
suburbanas e rurais (Reis,1977:65). As feiras passam então a existir em número de 14, duas para cada 
dia da semana. Evoluem paulatinamente até constituir, no início dos anos trinta, um conjunto de 42 feiras 
(seis para cada dia da semana). 

Aproximadamente, entre as décadas de 1920 e 1960, as feiras livres dominaram o varejo da 
cidade, provocando o fechamento de inúmeros pequenos estabelecimentos comerciais. Transformadas 
em centros periódicos de grande volume de negócios varejistas - algumas feiras chegavam a reunir 
regularmente mais de quinhentos feirantes num único dia - os feirantes passam a pagar elevados 
impostos à administração municipal, em valores que podiam, frequentemente, ultrapassar os de 
estabelecimentos comerciais fixos (Silva, 1936:13). Ao mesmo tempo, verifica-se um processo de 
incorporação à feira livre de práticas comportamentais distintas daquelas para as quais foi concebida. 
Práticas que apontam para o exercício de formas de sociabilidade alheias ao projeto civilizador e 
excludente de Pereira Passos, e que de certa forma resgatam um pouco do ambiente informal das velhas 


quitandas e dos quiosques. 





11 No final do século XVIII, o Rio de Janeiro contava com o significativo conjunto de 181 barracas de quitandeiras (Barreto Filho & 
Lima, apud Azevedo, 1992:65). 


Nossa atenção está voltada particularmente para a natureza das formas de sociabilidade que 
se desenvolvem no interior deste ferritório transfigurado, que é a feira-livre. E novamente encontramos 
em Silva (1936) relatos essenciais, preocupado que está em reter curiosas usanças e allocuções 
populares, entendendo ser a feira-livre um local privilegiado para tais manifestações que considera 
folklóricas: “agrupamentos curiosos... núcleos que, semanalmente, imprimem uma nota pitoresca em 
vários cantos de nossa terra (Silva, 1936:7). 

Pretendendo-se um estudioso diletante da cultura e dos comportamentos populares, o autor 
elenca uma série de passagens colhidas em suas visitas periódicas às feiras-livres cariocas, entre 
1921 e 1934. Descreve os tipos sociais humildes e os diálogos entre eles, que, na postura elitista do 
autor, revelam sempre “algo de imaginoso entre os rudes" (Silva, 1936:8). Cita diversas piadas que 
considera obscenas (emitidas principalmente por lusitanos, “que adoram as filhas coloridas do País e 
que são dirigidas) dirigidas às moças morenas (nunca lhes atribui a cor negra), criadas (empregadas 
domésticas) a circular em ofício pela feira-livre, transportando sacolas. Toma tais momentos como 
transgressões, o que nos sugere a referência possível a um ambiente pretérito predominantemente 
austero, no tempo de Pereira Passos. Cita ainda a presença de um violeiro nordestino, sentado sobre 
um caixote de madeira, a entoar “trovas brejeiras, ag/lomerando pessoas de mesma categoria, rindo e 
emitindo opiniões maliciosas (op.cit.p.36). Neste momento, passa um bonde (estamos na praça 
Sezerdello Correa, em Copacabana) e um “moreno” pendurado no estribo grita para a turma: “Vamos 
ver, negrada!”. 

A cena revela não apenas a presença de elementos populares no cotidiano de uma feira-livre 
no bairro mais sofisticado da cidade de então. Mostra também a possibilidade destes elementos 
realizarem encontros festivos no interior da feira, exercendo espontaneamente formas de sociabilidade 
que possivelmente não seriam admitidas no período de Pereira Passos, marcado pelo conhecido 
elitismo segregador. Considerando-se como válida tal hipótese, estaríamos diante de um processo de 
incorporação à feira-livre de práticas comportamentais distintas daquelas para as quais foi concebida. 
Práticas que apontam para o exercício de formas de sociabilidade alheias ao projeto civilizador 
vigente, e que de certa forma resgatam um pouco do ambiente informal das velhas quitandas e dos 
quiosques. 

A partir dos anos sessenta, surgem e se difundem rapidamente na cidade os supermercados, 
grandes estabelecimentos pautados no auto-serviço e que logo estarão organizados em poderosas redes 
empresariais. Adaptados ao moderno sistema urbano (pautado na automobilidade), e contando com 
decisivo apoio governamental, os supermercados crescem em ritmo acelerado, formando, em uma 
década, grandes cadeias de lojas, com atuação inclusive no exterior. O Grupo Pão de Açúcar, por 
exemplo, possuía já em 1974 mais de cem estabelecimentos, alguns em Portugal, Espanha e Angola. 

Em 1970, o governo federal aprova o | Plano Nacional de Desenvolvimento, no qual explicita 
como um de seus objetivos a plena expansão das redes de auto-serviço nos grandes centros urbanos, 
em detrimento das feiras livres, consideradas como forma anacrônica de varejo. Portanto, este formidável 


crescimento dos supermercados contou com uma clara política de retração das feiras livres em todo o 


país. Nos anos subsequentes, a municipalidade engendra um aparato jurídico que delimita áreas de 
atuação privilegiada para feiras e supermercados, destinando ao setor capitalizado justamente a melhor 
fatia do mercado. A feira livre, outrora símbolo da modernidade, implantada pelo próprio poder público, é 
agora seu filho bastardo, restando-lhe as áreas degradadas e miseráveis da "cidade maravilhosa". A 
territorialidade das feiras livres fica cada vez mais definida pelas constantes e arbitrárias intervenções 
governamentais. 

Um projeto municipal de confinamento territorial das feiras livres se consolida em 1982, quando 
se resolve criar, de uma só vez, 72 novas feiras, a cnamada “linha 2”, para atender exclusivamente às 
áreas mais pobres e isoladas. Destas, 26 imediatamente sucumbiram, por não encontrar condições 
mínimas de operacionalidade, mesmo se tratando de um comércio periódico. Por ocasião de nosso último 
levantamento, realizado em 2004'?, verificamos na linha 2 várias feiras com ínfimo número de barracas 
(10 a 20), todas operando com baixíssimo estoque e volumes de negócios, abrigando uma massa de 
desempregados, que ali não encontra mais que o suficiente para uma paupérrima reprodução material. 
Sem qualquer fiscalização por parte do poder público, estas novas feiras adquiriram um inédito poder de 
autogestão. Têm liberdade para deslocar-se dentro da mesma rua ou para ruas vizinhas, conforme 
interesse dos feirantes. Não encontram limites para operacionalizar seus negócios: não há horários 
definidos, impedimento de quaisquer produtos, forma de exposição etc. Um autêntico mergulho na 
economia informal, e um certo retorno às velhas quitandas. 

Importante lembrar que o conflito entre feirantes e supermercados não se restringiu às esferas 
econômica e jurídico-política. No plano do imaginário, recriam-se as feiras livres como territórios do 
desconforto, do informal, do transtorno, do atraso, do barulho e sujeira das ruas, enquanto os 
supermercados são massivamente apresentados como portadores do novo, do belo, do conforto, do 
"american way of life". A grande imprensa, entre 1969 e 1974, intensifica brutalmente o volume de 
reportagens sobre aspectos negativos das feiras livres (insegurança, sujeira, atravancamento do tráfego), 
mesmo numa época em que ainda funcionavam com performance bastante satisfatória. 

Em muitas ocasiões se levantou a absurda hipótese de suspensão definitiva de todas as feiras 
livres, no Rio de Janeiro, em São Paulo, e várias outras cidades brasileiras (Mascarenhas, 1991), a 
exemplo do que ocorreu em Buenos Aires. Entretanto, como forma de sobrevivência para milhares de 
famílias de baixa renda, a feira livre vem persistindo, resistindo ao processo acentuado de negação da 
rua, do espaço público de franco acesso, que vem marcando a urbanização brasileira nas últimas 
décadas. Trata-se não apenas de garantir aos pobres uma forma de geração de emprego e renda, ou de 
oferecer ao consumidor urbano uma alternativa a mais para aquisição de uma gama de produtos. Trata- 
se de preservar a rua como lugar de encontro. De preservar uma tradição popular urbana. Uma questão 


de cidadania. 





'2 Miriam Dolzani, bolsista de iniciação científica CNPq de nosso projeto, revisitou o universo de 14 (quatorze) feiras 
que compôs a amostragem utilizada em minha dissertação de mestrado, defendida em 1991, mas com dados 
levantados em 1989. Portanto, quinze anos decorreram entre os dois levantamentos, permitindo uma visualização 
das transformações e tendências gerais da feira livre neste período. 


Breves considerações finais 


“No Brasil (..) as cidades são capitalisticamente planejadas (...) com vistas à 
fascinação e ao esmagamento das diferenças (..) No entanto, a essas concepções 
espaço-temporais entronizadas - seja por meio da arquitetura/urbanismo, seja por meio 
dos múltiplos dispositivos de contabilização dos tempos sociais - sempre se opuseram 
outros processos simbólicos, oriundos das classes ditas subaltemas” (Muniz Sodré, O 


Terreiro e a Cidade, Petropolis, Vozes, 1988:17). 


O que tivemos a pretensão de expor aqui, através de dois espaços de sociabilidade no cotidiano 
da metrópole, é primeiramente a relevância do vivido no entendimento do urbano, pois é nesta dimensão 
que os conteúdos da urbanização se realizam concretamente e se revelam em sua riqueza de 
contradições, em sua diversidade de ações, interesses e formatos. Ao privilegiar a dimensão do vivido, 
tivemos de colocar o conceito de lugar no centro de nossa reflexão. Lugar como contraponto às 
verticalidades, à norma, através do uso, da apropriação. Lugar como espaço privilegiado do acontecer 
cotidiano. 

Vimos que a feira livre surge como norma, imposição governamental para substituir o tradicional 
mercadejar colonial, ambulante e quitandeiro. Surge como símbolo de ordem, higiene e progresso. A rua 
como espetáculo organizado, a estética colorida das barracas padronizadas, sua disposição geométrica, 
cada feirante devidamente enquadrado com sua numeração e seu lugar precisamente demarcado, os 
horários de inicio e término vigiados rigorosamente pelo policiamento. Mas vimos o ruidoso processo de 
apropriação deste espaço de sociabilidade a partir nos anos 1930, devolvendo à rua o sentido tradicional 
de lugar de encontro. Carlos (2004: 51), nos alerta que sapateiros, açougues, armarinhos etc. são muito 
mais que meros pontos de troca de mercadoria ou de prestação de serviços: são lugares de encontro, da 
“prosa diária”. As feiras certamente realizam esta função; 

Enquanto espaço da vida cotidiana, a feira livre viu sua sobrevivência ameaçada sobretudo a 
partir da década de sessenta, quando o automóvel invade a rua, rejeitando a feira livre e outras formas 
de apropriação coletiva das vias públicas. O mesmo automóvel que, ao propiciar ampla mobilidade intra- 
urbana, promove o surgimento e expansão do “moderno varejo” (supermercados e depois os shoppings 
centers), a condenar a feira livre. Mas a reprodução social da cidade requer lugares para os excluídos da 
ordem dominante realizarem sua sobrevivência material cotidiana. Requer também espaços de 
sociabilidade para além do confinamento confortável das modernas opções de consumo. Por isso as 
feiras resistem na paisagem urbana contemporânea: a grosso modo, pode-se dizer que por um lado há 
os que precisam sobreviver materialmente, por outro aqueles que, resolvida a questão material, zelam 


pela sobrevivência sociocultural. 


O estádio de futebol, por sua vez, surge como sofisticado e reduzido equipamento destinado a 
realizar como espetáculo, ritual de nossa elegante e cosmopolita nobreza, uma prática esportiva 
importada como modismo europeu. Surge como assim como espaço de fruição da burguesia, como um 
ornamento da modernidade urbana. Mais tarde, quando o futebol conquistou ampla adesão popular, e o 
espírito amadorístico cedeu lugar à acirrada competição entre clubes, o estádio adquire maior porte 
físico. O futebol se insere no circuito da mercadoria: os clubes remuneram os jogadores em troca da 
receita das bilheterias dos estádios. 

Nestes espaços a coletividade encontrou um lugar de formidável expressão cultural. Espaço da 
festa, do colorido, da ruidosa expressão coletiva. Entretanto, a economia do futebol sofreu mudanças 
significativas nas últimas duas décadas. A venda, a preços crescentes, de direitos de exclusividade de 
transmissão televisiva e, em decorrência, os contratos milionários de publicidade, reduziram bruscamente 
a importância do aporte financeiro oriundo da arrecadação nos estádios. Ao contrário, a extrema 
valorização dos jogadores (que agora se exibem para um público/mercado mundial) implica em busca de 
maior segurança nos estádios, de forma que a multidão deixou de ser interessante e lucrativa para 
tornar-se incômoda, ameaçadora, e de retorno financeiro em muitos casos desprezível. 

A este nova ordem do futebol os estádios responderam com reformas em sua arquitetura, no 
sentido da redução de capacidade e elevação de conforto e segurança. Tem havido um processo de 
elitização ou mesmo de gentrificação dos estádios. No quesito segurança, entra em ação um sistema de 
câmeras que controlam todos os movimentos de todos os que adentram este espaço. O panoptismo 
reina nos estádios modernos. Ao mesmo tempo, a imposição pela FIFA de assentos em todo o interior do 
estádio impede a ampla mobilidade anterior, propiciadora em largos gestos coletivos, que carnavalizavam 
este espaço de sociabilidade. Em síntese, em nome do lucro, vemos nos estádios de futebol uma 
expressão da tendência mais geral de nossa urbanização, onde relações de propriedade criam limites, 
com tendência à destruição do espaço público como espaço acessível às possibilidades de uso (Carlos, 
2004). 

A rotina consagrada da sociedade burocrática do consumo organizado, dizia Lefebvre, 
empobrece a sociabilidade e o cotidiano. Mas a contradição não se dissipa, pois o novo se confronta com 
a permanência. E o espaço abriga esta coexistência de tempos e usos, propriedade e apropriação. No 
estádio, a torcida organizada persiste, não se reduz a condição de passivo consumidor de um 
espetáculo. O próprio supermercado recria em seu interior a “ferinha” enquanto forma, mas não pode 
recriar a figura do feirante, conhecedor profundo das particularidades da freguesia e da natureza dos 
produtos que vende, e com autonomia para barganhar o preço. 

Enfim, são os usos que atribuem sentido aos lugares. Sentido e significado. Daí nossa 
preocupação em, ao examinar dois espaços públicos, flagrar seus usos, expressos nas práticas sociais, 
no comportamento, nos itinerários. Práticas intersubjetivas que, por não se resumirem ao estabelecido, à 
lógica restrita da realização da mercadoria (a lógica que produziu tais espaços), compreendem toda uma 
sociabilidade. Um amplo conjunto de práticas, dotadas de uma linguagem própria, carregada de valores 


relacionados à tradição, seja a freguesia nas feiras livres, seja a paixão clubística nos estádios. 
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